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Resumo: Este estudo teve como objetivo analisar a maneira como a taxa de informalidade 
possivelmente impactou os indicadores catarinenses relacionados às metas 
macroeconômicas e à qualidade laboral durante o período do quarto trimestre de 2015 até 
o quarto trimestre de 2022. O intuito era contribuir para ampliação da compreensão das 
externalidades geradas por esse fenômeno, tanto “positivas” quanto “negativas”, nos dois 
conjuntos de indicadores mencionados. Como resultado, a análise revelou que a 
informalidade aparentemente exerceu uma influência positiva nos indicadores 
pertencentes ao primeiro conjunto durante o período considerado. No entanto, essa 
mesma informalidade demonstrou ter um sugerido efeito negativo sobre as variáveis 
relacionadas à qualidade laboral, que compõem o segundo conjunto de indicadores. Isso 
evidencia que a informalidade representou uma importante fonte de ocupação e renda 
para uma parcela significativa da população catarinense durante o período de análise. 
Entretanto, as externalidades adversas associadas a essa modalidade de trabalho, como a 
precariedade dos empregos informais e sua baixa qualidade, aparentemente impactaram 
de forma negativa a sociedade e a economia local como um todo ao longo do período 
analisado. Como conclusão, percebeu-se a importância de medidas que promovam uma 
formalização gradual da economia, sem que se perca a importante fonte de renda e 
ocupação que esse tipo de trabalho representa para muitos catarinenses. 
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INFORMALITY AND ITS APPARENT CONSEQUENCES FOR GROWTH 
GOALS AND WORK QUALITY IN THE STATE OF SANTA CATARINA: A 
STUDY FROM THE 4TH QUARTER OF 2015 TO THE 4TH QUARTER OF 

2022 
 
Abstract: This study aimed to analyze how the informal employment rate possibly 
impacted Santa Catarina's indicators related to macroeconomic goals and labor quality 
during the period from the fourth quarter of 2015 to the fourth quarter of 2022. The 
intention was to contribute to the understanding of the externalities generated by this 
phenomenon, both "positive" and "negative," on the two mentioned sets of indicators. As 
a result, the analysis revealed that informality apparently had a positive influence on the 
indicators belonging to the first set during the considered period. However, this same 
informality showed a suggested negative effect on the variables related to labor quality, 
which comprise the second set of indicators. This indicates that informality was an 
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important source of employment and income for a significant portion of the population 
in Santa Catarina during the analysis period. Nonetheless, the adverse externalities 
associated with this type of work, such as the precariousness of informal jobs and their 
low quality, apparently negatively impacted the local society and economy as a whole 
over the analyzed period. In conclusion, the importance of measures that promote the 
gradual formalization of the economy was recognized, without losing the important 
source of income and employment that this type of work represents for many residents of 
Santa Catarina. 

Keywords: informality, Santa Catarina, labor quality, economic formalization. 
 

INTRODUÇÃO 

Segundo Benito (2021) e Vahdat et al. (2022), o trabalho informal é geralmente 

visto como algo que apresenta externalidades negativas em âmbito social. Isso se deve 

pelo fato de o mesmo afetar os indicadores sociais de forma desfavorável, contribuindo 

assim para a promoção do aumento da pobreza e a precarização dos postos de trabalho. 

No entanto, a teoria neoclássica também oferece uma perspectiva alternativa 

sobre o assunto. De acordo com Blanchard (2017), existem basicamente duas forças no 

mercado de trabalho: a oferta de trabalho, composta pelos trabalhadores, e a demanda por 

trabalho, composta pelas empresas. Ainda segundo essa ideia, a redução das 

regulamentações trabalhistas pode estimular mais empresas a contratarem, aumentando 

assim a demanda por trabalho e diminuindo o desemprego de forma significativa na 

medida em que estimula a dinâmica econômica. No entanto, importante ressaltar que 

esses “novos” postos de trabalho muitas vezes apresentam qualidade laboral 

relativamente baixa, contrapondo o conceito de trabalho “decente” introduzido pela 

Organização Internacional do Trabalho (OIT): “O conceito de trabalho decente se apoia 

em quatro pilares estratégicos: os direitos e princípios fundamentais do trabalho, a 

promoção do emprego de qualidade, a extensão da proteção social e o diálogo social” 

(Abramo, 2006). 

Dessa forma, abre-se espaço para análises e debates acerca das externalidades 

geradas pelo setor informal em economias subdesenvolvidas, o que torna pertinente a 

realização de estudos que visem tentar mensurar quanto e de que forma a taxa de 

informalidade possivelmente influencia as variáveis socioeconômicas, permitindo assim 

que conclusões a respeito desta dualidade em termos de externalidades contribuam para 

o avanço das ideias. 
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Neste sentido esse trabalho apresenta como objetivo principal mensurar o quanto 

a taxa de informalidade, representada pelo total de pessoas empregadas no setor informal 

na semana de referência, aparentemente influenciou as variáveis representativas das 

metas macroeconômicas selecionadas e também uma variável de qualidade laboral no 

estado de Santa Catarina durante o período analisado. Com isto, se pretende contribuir 

para o debate acerca da possível dualidade da informalidade em termos de externalidades.  

 

1. METODOLOGIA 

Este trabalho se apoiou em uma abordagem quantitativa, utilizando-se de quatro 

modelos de regressão estimados por Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) 

considerando quatro variáveis distintas como dependentes visando mensurar a possível 

influência da taxa de informalidade nas mesmas, durante o período de análise. 

A seleção das variáveis e suas respectivas proxies utilizadas, foram baseadas no 

conceito das metas macroeconômicas que, segundo Vasconcellos (2006): 

 
São as seguintes as metas de política macroeconômica: a) alto nível de 
emprego; b) estabilidade de preços; c) distribuição de renda socialmente justa; 
d) crescimento econômico. As questões relativas ao emprego e à inflação são 
consideradas como conjunturais, de curto prazo, constituindo-se nas chamadas 
políticas de estabilização. Alguns textos colocam também como meta o 
equilíbrio no balanço de pagamentos, mas consideramos que esse não é um 
objetivo em si mesmo, mas um meio, um instrumento de política econômica 
condicionado a alguma ou algumas das quatro metas básicas acima. 
(Vasconcellos, 2006, p. 187). 
 

Três das variáveis analisadas representaram estas metas com maior enfoque no 

crescimento econômico em si, enquanto a quarta e última delas focou em representar a 

qualidade laboral. Por esta razão a hipótese básica deste estudo parte justamente da 

análise desses dois âmbitos, visando extrair conclusões a partir do estudo comparativo 

entre elas. Sendo assim, os indicadores considerados foram: 

 
a) Representando o crescimento econômico, foi utilizado o índice de atividade 

econômica do estado de Santa Catarina (IAE), disponível no site do Banco 

Central do Brasil. 

b) Para representar o nível de emprego, o número total de pessoas empregadas na 

semana de referência no estado de Santa Catarina (emp). Os dados coletados 



Enzo de Gaspari Ramos e Gueibi Peres Souza   | 

112 |                                      Revista NECAT – Ano 13, nº25 Jan-Jun/ 2024      

para essa variável foram da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

Trimestral (PNAD) do IBGE, obtidos do site SIDRA. 

c) Como medida da pressão inflacionária, foi empregado o Índice de Custo de Vida 

(ICV) elaborado pela Escola Superior de Administração e Gerência (ESAG) da 

Universidade Estadual de Santa Catarina (UDESC). Esse índice reflete a 

variação de preços sobre o orçamento de famílias florianopolitanas com renda 

entre um e quarenta salários-mínimos, levando em consideração a flutuação de 

preços de 247 itens. 

d) Como variável para representar o “nível” de qualidade laboral, foi considerado 

o rendimento mensal médio (rendimento), que pode ser entendido como um 

indicador de pobreza monetária. Os dados utilizados foram obtidos a partir da 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Trimestral (PNAD) do IBGE e, 

também, coletados no site SIDRA. 

e) Por fim, a variável taxa de informalidade (inf) foi obtida a partir do cálculo da 

divisão do número de pessoas empregadas no setor informal na semana de 

referência pelo número total de pessoas empregadas na mesma semana em Santa 

Catarina. Os dados utilizados para essa variável são da Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios (PNAD) do IBGE, e foram coletados no site do SIDRA. 

 
A amostra analisada foi referente ao estado de Santa Catarina e se remeteu ao 

período do quarto trimestre de 2015 até o quarto trimestre de 2022. Tal período foi 

determinado principalmente pela disponibilidade de dados. O software utilizado para 

analisar os dados foi o Gretl3, o qual permitiu a estimação de quatro modelos de regressão 

por MQO, cada um representando uma das metas macroeconômicas e proxy de qualidade 

laboral selecionadas como variável dependente e tendo a taxa de informalidade como 

variável independente nas respectivas equações.  

 
2. TIPOS DE TRABALHO INFORMAL 

Antes de discutirmos os resultados obtidos, torna-se pertinente apresentar de 

forma breve e resumida (ver Quadro 1) a fundamentação bibliográfica acerca dos 

 
3 Disponível para download gratuito em https://gretl.sourceforge.net/win32/. 
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diferentes tipos de trabalho informal presentes no Brasil, o que induziu os diversos 

aspectos que se buscou manter presentes na análise dos dados. 

 
Quadro 1 – Tipos de informalidade 

Tipos de 
informalidade: 

Descrição: 

 

 
Informais de 
subsistência: 

Trabalhadores informais de subsistência são caracterizados por ocupações 
precárias, de baixa qualidade e desprovidas de perspectivas de crescimento. Tais 
indivíduos, frequentemente provenientes de contextos socialmente vulneráveis, 
procuram qualquer forma de trabalho para obter algum tipo de renda. Em grande 
parte dos casos, a totalidade dessa renda é direcionada à sua própria sobrevivência. 
Esse grupo de informais é o mais prevalente no contexto brasileiro. (VAHDAT et 
al., 2022). 

 

 
Informais com 

potencial produtivo: 

Trabalhadores informais com potencial produtivo se distinguem por ocupações 
informais que demonstram um nível razoável de produtividade e uma qualidade 
laboral superior em comparação aos informais de subsistência, porém, encontram 
dificuldades em se formalizar. Diferentemente do primeiro grupo, este segundo tipo 
apresenta uma 
capacidade produtiva maior e condições de trabalho mais estruturadas. (VAHDAT 
et al., 2022). 

 
Informais por opção: 

Trabalhadores informais por opção são caracterizados por ocupações de melhor 
qualidade que poderiam ser desempenhadas dentro dos moldes da formalidade, mas 
encontram na informalidade uma oportunidade de obter maiores rendimentos. Esse 
grupo de informais se aproveita da não 
conformidade para obter vantagem na competição, gerando lucros frequentemente 
superiores aos do mercado. (VAHDAT et al., 2022). 

 
Formais frágeis: 

Formais frágeis compreendem empregos que, embora se enquadrem na 
formalidade, apresentam baixos rendimentos e desempenham atividades laborais 
precárias. Assim, mesmo sendo considerados trabalhadores formais, eles exibem 
características do trabalho informal e se encontram em uma condição de extrema 
vulnerabilidade social. (VAHDAT et al., 
2022). 

Fonte: Elaborado pelos autores. 

 
3. RESULTADOS OBTIDOS 

Como primeiro ponto de destaque, é relevante informar aos leitores que a 

maioria dos modelos, com um nível de confiança de 99%, são aceitos em todos os testes 

de especificação e sem apresentar problemas de multicolinearidade. A única exceção foi 

o modelo (3), que incluía como variável explicativa a pressão inflacionária, representada 

pelo Índice de Custo de Vida elaborado pela Escola Superior de Administração e Gerência 

da Universidade Estadual de Santa Catarina. Esse modelo, no teste RESET de Ramsey, 

apresentou problemas que, conforme Gujarati (2011), podem indicar uma falha de 

especificação do modelo, o que, por sua vez, pode comprometer os resultados obtidos. 

Nesse contexto, por entender-se que não foi possível realizar a mensuração pretendida, 
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devido ao comportamento dos dados ao longo deste período e também das limitações da 

metodologia quantitativa adotada, optou-se por não incorporar esse modelo na divulgação 

dos resultados da pesquisa, conduzindo-se assim as análises utilizando apenas os modelos 

que se mostraram válidos em absolutamente todos os testes realizados (para mais detalhes 

acerca da especificação e grau de ajuste dos modelos ver o apêndice). 

Dito isso, as equações obtidas pelos modelos foram respectivamente: 

 
𝐥𝐧(𝑰𝑨𝑬𝒕) = 0,524 + 0,755 ln(𝑖𝑛𝑓௧) + 0,308 ln(𝐼𝐴𝐸௧ିଵ) + 0,311 ln(𝐼𝐴𝐸௧ିଶ)

+ 0,479 ln(𝐼𝐴𝐸௧ିଷ)                                                                                (𝟏) 
 

𝐥𝐧(𝒆𝒎𝒑𝒕) =  −0,107 + 0,285 ln(𝑖𝑛𝑓௧) + 1,06 ln(𝑒𝑚𝑝௧ିଵ)                         (𝟐) 
 

𝐥𝐧(𝒓𝒆𝒏𝒅𝒊𝒎𝒆𝒏𝒕𝒐𝒕) = 3,69 − 0,263 ln(𝑖𝑛𝑓௧) + 0,00809𝑑𝑢𝑚𝑚𝑦௨௦௧ +

0,712 ln(𝑟𝑒𝑛𝑑𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜௧ିଵ) − 0,216 ln(𝑟𝑒𝑛𝑑𝑖𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜௧ିଷ)           (3) 

 
Em relação às principais implicações dos resultados na discussão proposta, é 

possível segmentar as equações em dois blocos analíticos distintos. O primeiro bloco 

abordando as equações que tinham como foco o crescimento econômico, delineando as 

implicações da economia informal sobre as taxas de crescimento e produtividade. Já, no 

segundo bloco, direcionando-se a análise para a qualidade do trabalho, com o objetivo de 

avaliar a natureza do emprego informal, independentemente de seu impacto positivo ou 

negativo sobre o crescimento econômico e a produtividade do estado. 

Especificamente com relação às interpretações dos modelos e as conclusões 

gerais dos blocos, considerou-se que a partir da equação (1), pode-se afirmar, com um 

nível de confiança de 95%, que um incremento positivo de 1% na taxa de informalidade 

esteve associado a um aumento de aproximadamente 0,8% no índice de atividade 

econômica de Santa Catarina durante o período de análise. Isso demonstra que o trabalho 

informal aparentemente exerceu uma significativa influência na economia do estado 

durante o período considerado, o qual inclui a pandemia de Covid-19. Portanto, um 

aumento na incidência de trabalho informal foi capaz de efetivamente contribuir para uma 

espécie de amortecimento na queda do crescimento econômico, mantendo assim níveis 

relativamente mais elevados de atividade econômica. 

Já na equação (2), com um nível de confiança de 95%, é possível afirmar que 

um acréscimo de 1% na taxa de informalidade esteve associado a um aumento de 0,3% 
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no número total de pessoas empregadas durante a semana de referência ao longo do 

período estudado. Neste sentido, é plausível considerar que o aumento no número de 

empregos informais, que são menos regulamentados e têm custos mais baixos, de fato 

esteve relacionado ao aumento geral nas ocupações laborais. 

Sendo assim, com base nas interpretações dos resultados das duas primeiras 

equações, fica evidenciado que a economia informal aparentemente exerceu, de fato, um 

impacto positivo nos indicadores de crescimento econômico do estado durante o período 

em análise. Esses resultados ressaltam a importância dos trabalhadores inseridos na 

economia informal como contribuintes significativos para a economia e destacam que a 

economia informal representa uma forma crucial de ocupação e renda para uma parcela 

significativa da população catarinense, mesmo que aparentemente em termo de 

subsistência e não de acumulação conforme destaca Benito (2021). 

No entanto, apesar dos resultados aparentemente positivos em termos de 

externalidades, obtidos pelo primeiro bloco de análises, é de suma importância examinar 

o outro aspecto desse fenômeno, ou seja, a qualidade laboral do trabalho informal presente 

no estado. Isso permite uma análise mais ampla dos aspectos gerais do labor informal no 

estado durante o período estudado. 

Na equação (3), com um nível de confiança de 87,5%, observa-se que um 

acréscimo de 1% na taxa de informalidade esteve associado a uma diminuição de 0,24% 

no rendimento médio mensal. Tal resultado evidencia que, apesar do impacto positivo nas 

variáveis relacionadas ao crescimento econômico, como destacado no primeiro bloco de 

interpretação, a qualidade laboral do trabalho informal durante o período analisado em 

Santa Catarina foi aparente e substancialmente baixa. 

Neste contexto, torna-se relevante retomar a classificação delineada na seção 

anterior por Vahdat et al. (2022), a qual identificou quatro categorias predominantes de 

informalidade no país. Considerando tais categorias, é possível concluir, com base nos 

resultados obtidos, que a maioria dos trabalhadores informais no estado durante o período 

em análise possivelmente se enquadram nos dois primeiros tipos, ou seja, os informais de 

subsistência e os informais de potencial produtivo. Esses trabalhadores frequentemente 

desempenham ocupações caracterizadas por condições de trabalho precárias, ausência de 

proteção social adequada, remuneração reduzida e enfrentam desafios para se formalizar. 
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A aparente presença marcante dessa modalidade de labor informal no estado 

durante o período analisado acaba por contrastar com os princípios de trabalho decente 

estabelecidos pela Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2015). Portanto, apesar 

dos resultados positivos observados em relação aos indicadores de crescimento 

econômico, os empregos informais no estado durante o período apresentaram 

características que são adversas à qualidade do emprego e, por extensão, é bastante 

possível que tenham de certa forma afetado o desenvolvimento social, fazendo com que 

se aumentasse a taxa de marginalização e de instabilidade social (Abramo, 2006; OIT, 

2015), Assim, emergindo discussões como, por exemplo, a diminuição do Índice de Gini  

dos rendimentos dos trabalhadores catarinenses, conforme ilustrado no gráfico a seguir: 

 
Gráfico 1 - Índice de Gini dos rendimentos habitualmente recebidos em todos os 

trabalhos pela população ocupada em Santa Catarina 

 
Fonte: PNADC/T (2022) – Microdados; Elaboração Vicente Loeblein Heinen. 

 
Importante enfatizar também que, assim como colocado por Benito (2021), além 

de problemas relacionados à qualidade laboral, a presença de empregos informais acarreta 

na diminuição da arrecadação tributária pelo Estado, fenômeno que, assim como a 

precarização dos postos de trabalho, pode contribuir para a deterioração de indicadores 

sociais, na medida em que os tão necessários recursos públicos para fomento do 

desenvolvimento econômico em países periféricos e semiperiféricos (CEPAL, 2020) se 

tornam ainda mais escassos. 
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Em conclusão, observa-se que, em linha com a teoria neoclássica, a criação de 

uma nova classe de trabalho menos regulamentados pode, de fato, aumentar a demanda 

por empregos, resultando em um aumento no número total de postos de trabalho e, 

consequentemente, contribuir para algum nível de crescimento econômico e 

produtividade. No entanto, é crucial notar que a qualidade desses empregos muitas vezes 

compromete o conceito de "trabalho decente" e pode, na verdade, prejudicar o 

desenvolvimento social. Isso significa que o crescimento econômico gerado pela 

expansão do setor informal tende a ser temporário quando comparado ao impacto 

negativo na qualidade de vida e na estabilidade social desses trabalhadores (Benito, 

2021). 

Por fim, torna-se pertinente a necessidade de desenvolver políticas públicas que 

tenham como objetivo a redução do trabalho informal e, simultaneamente, a melhoria da 

qualidade dos postos de trabalho. Contudo, é igualmente fundamental que essas políticas 

reconheçam o valor intrínseco que os trabalhadores informais representam para a 

economia de Santa Catarina em sua totalidade. Portanto, é possível concluir que medidas 

que proponham uma formalização gradual da economia talvez tenham maior potencial de 

efetividade, pois elas apresentariam uma maior margem para lidar com a importância que 

muitas vezes o emprego informal apresenta para boa parte da população e para a própria 

economia em si, como constatado através dos modelos relacionados ao crescimento 

econômico. 

 
4. INICIATIVAS JÁ IMPLEMENTADAS 

Nesta seção corroborando com a conclusão encontrada na seção anterior, são 

examinadas algumas medidas já adotadas pelo governo brasileiro no âmbito do combate 

a o trabalho informal e que podem ter potencial de gerar uma redução nos indicadores de 

informalidade. Por consequência, gerando uma possível formalização gradual, 

promovendo assim uma mobilidade ascendente destes trabalhadores nos tipos 

mencionados de informalidade (Quadro I).  

Na análise preliminar dos programas já utilizados pelo Estado brasileiro, 

destacam-se iniciativas que facilitam o acesso dos jovens à capacitação profissional, 

exemplificadas pelo Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 

(PRONATEC), o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem Urbano) e o 
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Programa Universidade para Todos (ProUni). Esses programas almejam aprimorar a 

capacidade laboral dos jovens, especialmente os de baixa renda, através do oferecimento 

de vias simplificadas para ingresso em universidades e cursos técnicos 

profissionalizantes. 

No documento "Juventude e Trabalho Informal no Brasil", um relatório 

resultante da colaboração entre a Organização Internacional do Trabalho (OIT) e o 

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), datado de 2015, emerge a constatação 

de que tais programas instituídos pelo governo federal têm exercido impacto significativo 

na redução da informalidade laboral, notadamente entre os jovens. De acordo com os 

dados apresentados nesse relatório, essas iniciativas estão associadas a uma expressiva 

diminuição da taxa de informalidade no segmento juvenil, compreendido entre 15 e 29 

anos. Nessa faixa etária da população, o índice de informalidade decresceu de 55,2% para 

31,2% durante o período compreendido entre 2001 e 2013 (Silva et al., 2015). Vale 

salientar que tais medidas desempenham um papel de destaque ao elevar o valor agregado 

à força de trabalho juvenil. Por esse motivo exercem uma função essencial na atenuação 

do trabalho informal no contexto brasileiro, refletindo-se em resultados de interesse 

coletivo.  

Outra medida recentemente adotada pelo governo brasileiro, que tem sido objeto 

de considerável destaque no contexto desta análise, é a criação dos Microempreendedores 

Individuais (MEIs). Segundo Vahdat et al. (2022), essa iniciativa foi concebida com o 

propósito de estimular a formalização de empreendedores informais, proporcionando-

lhes um acesso simplificado a recursos anteriormente de “difícil” obtenção, como 

serviços bancários, crédito facilitado e emissão de notas fiscais. Além disso, o regime 

MEIs visa oferecer benefícios previdenciários, como auxílio-doença e assistência social. 

Os MEIs emergem como uma tentativa promissora de simplificar a formalização, 

contudo, sua implementação ainda suscita indagações em termos de eficácia. 

No que se refere ao intuito de abranger os trabalhadores do setor informal, 

observa-se, conforme Vahdat et al. (2022), que 51% dos indivíduos que aderiram ao MEI 

já possuíam vínculo empregatício formal anterior à formalização como MEI. Essa 

constatação sugere que a política pode não ter obtido a aderência desejada. Além disso, 

em alguns casos, o regime MEI não tem alcançado os resultados desejados, por vezes 

resultando na criação de uma categoria de empregos semi-formalizados, os quais 
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apresentam as características emblemáticas dos empregos informais. Neste sentido, 

consequentemente, a proteção social permanece baixa, a remuneração é diminuta e as 

condições de trabalho são precárias, mantendo, assim, uma qualidade laboral baixa 

(Vahdat et al., 2022). 

Cumpre também ressaltar que algumas empresas estão utilizando o regime MEI 

como meio para dissimular suas relações empregatícias, transmudando-as em relações de 

prestação de serviços entre empresas, em detrimento das relações de emprego. Uma 

espécie de “nossa própria formalidade”. Esse procedimento engendra uma evasão de 

diversas leis trabalhistas, produzindo um efeito contrário ao almejado quando da 

implementação da medida (Vahdat et al., 2022). 

Nesse contexto, os Microempreendedores Individuais (MEIs) emergem como 

uma proposição intrigante, que visa simplificar o processo de formalização. Todavia, essa 

medida, apesar de sua “perspicácia” em aliviar o “fardo burocrático” que invariavelmente 

acompanha a melhoria do acesso à formalização, também suscita uma série de questões 

e âmbitos de aprimoramento que merecem ponderação. 

Outro programa estabelecido pelo governo federal é o Programa Nacional de 

Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO). Esse programa teve seu início em 2005 e 

possui como escopo estimular a geração de emprego e renda no seio dos empreendedores 

populares, englobando tanto indivíduos quanto entidades jurídicas cuja receita anual não 

ultrapasse a cifra de 120 mil reais. Adicionalmente, visa prover recursos e assistência 

técnica para a obtenção de microcrédito produtivo. Durante o período compreendido entre 

2005 e 2014, cerca de 90% dos empréstimos efetuados foram destinados a 

microempreendedores, sendo notório que dois terços desse grupo eram compostos por 

mulheres, o que ressalta a presença atuante deste gênero além de ser um importante 

avanço em termos sociais. É relevante notar que a maioria desses empréstimos foi 

direcionada para fins de capital de giro, ao invés de investimentos (Vahdat et al., 2022). 

Ao contrário, de parte das iniciativas de crédito destinadas aos trabalhadores 

informais, o PNMPO não centraliza sua atuação na formalização, mas sim na melhoria 

dos níveis de renda para tais trabalhadores e trabalhadoras. Desta maneira seus efeitos, de 

forma indireta, acabam por potencialmente estimular um ambiente mais propenso à 

formalização. 
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Nesse sentido, outro paradigma de programa destinado a simplificar o acesso ao 

crédito é o Programa de Geração de Emprego e Renda (PROGER), cujo lançamento 

remonta ao ano de 1994. Assim como o PNMPO, o PROGER também almeja facilitar a 

obtenção de crédito para microempreendedores. Contudo, este programa apresenta um 

atrativo comparativamente menor quando contrastado com o PNMPO, em razão da 

ausência de garantias de crédito “substanciais” (Vahdat et al., 2022). 

Os dois últimos programas a serem aqui expostos se tratam de políticas que 

visam fomentar a “acessibilidade” e “desburocratização” do processo de formalização. 

Como primeira ilustração, o Programa Simples Nacional merece destaque, pois, como o 

nome sugere, simplificou a obrigatoriedade de declaração fiscal anual das empresas. Essa 

medida reduziu a complexidade ao exigir apenas uma declaração, e também permitiu a 

emissão de notas fiscais por meios eletrônicos, facilitando, assim, a transição de muitas 

empresas informais para a formalidade (Vahdat et al., 2022). 

Em seguida, surge o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, 

Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial). Este programa se dedica à unificação de 

informações, permitindo que as empresas registrem os dados de seus colaboradores e 

consolidem suas obrigações trabalhistas. Desse modo, o mesmo simplifica os processos 

e evita a submissão de informações “incorretas” ao governo. 

Como comentário final, é relevante enfatizar que tais programas apresentaram 

um impacto significativo no fomento à formalização, uma vez que mitigaram 

consideravelmente a “burocracia” e os custos que frequentemente constituem “barreiras” 

para os cidadãos, os quais muitas vezes carecem de recursos temporais, monetários e 

informacionais para cumprir as exigências de formalização (Vahdat et al., 2022). 

 
5. CONCLUSÃO 

O desenvolvimento deste estudo proporcionou uma compreensão um pouco 

mais ampla e completa da dinâmica do trabalho informal no estado de Santa Catarina. 

Além disso, contribuiu para a ampliação da compreensão de como esse tipo de trabalho 

afetou, durante o período selecionado, os principais indicadores das metas 

macroeconômicas e a qualidade do emprego que, por sua vez, exerce influência sobre os 

indicadores de natureza social. Nesse contexto, ressaltou-se a relevância da análise do 
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trabalho informal que mostrou ter um impacto significativo sobre as variáveis 

selecionadas durante o período de estudo. 

Adicionalmente, salienta-se a importância de implementar medidas com o 

propósito de mitigar o labor informal e aprimorar a qualidade desse tipo de emprego, 

como por exemplo, o PNMPO e o Programa Simples Nacional. No entanto, para criação 

dessas medidas, é crucial reconhecer a relevância que o trabalho informal possui para a 

economia do estado, uma vez que representa uma fonte de renda e emprego (subsistência) 

para muitos indivíduos, como o evidenciado pelos modelos estimados. 

No que diz respeito especificamente aos resultados obtidos por meio dos 

modelos estimados, observou-se que o trabalho informal exerceu uma influência positiva 

sobre as variáveis relacionadas ao crescimento econômico no estado, tais como o índice 

de atividade econômica e o nível geral de empregados. No entanto, em contrapartida, 

apesar dessa influência positiva nos indicadores de crescimento, o índice de 

informalidade laboral apresentou uma relação negativa com o indicador de proxy de 

qualidade dos postos de trabalho, indicando que a qualidade desse tipo de emprego se 

mostrou mais baixa. 

Esses resultados corroboram com a ideia sobre os tipos de informalidade 

identificados anteriormente no referencial bibliográfico visitado, mostrando que 

possivelmente os tipos de trabalho informal predominantes no estado durante o período 

analisado foram os de baixa qualidade, caracterizados por remuneração reduzida e 

condições precárias de trabalho. Portanto, a qualidade do trabalho informal examinado 

no estado durante esse período não se alinharia com a definição de trabalho decente 

estabelecida pela Organização Internacional do Trabalho (OIT). Esse cenário sugere que 

a baixa qualidade do trabalho informal poderia ter impactos negativos nos indicadores de 

desenvolvimento social do estado, algo que pode (e deve) gerar certa preocupação por 

parte dos governos (Vahdat et al., 2022; OIT, 2015). 

Por fim, com base nos diagnósticos proporcionados pelos modelos, foi possível 

concluir a importância e urgência da criação de medidas destinadas a combater o trabalho 

informal e promover uma maior qualidade laboral dentro do estado, levando em 

consideração a relevância econômica e, por vezes, social desse tipo de emprego como 

fonte de renda e ocupação para uma parcela significativa da população catarinense. Isto 

reforça o compromisso social de propor uma formalização gradual desses trabalhadores 
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informais, ao invés de adotar medidas mais abruptas, como por exemplo, os MEIs, que 

poderiam desconsiderar a importância que muitas vezes esse tipo de trabalho acaba 

possuindo em um contexto periférico global. 
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Figura 1 – Saída completa do modelo 1 

 
Fonte: Gretl. 
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Figura 2 – Testes de especificidade modelo 1 (1) 

 
Fonte: Gretl. 

Figura 3 – Testes de especificidade modelo 1 (2) 

 
Fonte: Gretl. 

Figura 4 – Testes de especificidade modelo 1 (3) 

 
Fonte: Gretl. 
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Figura 5 – Saída completa do modelo 2 

 
Fonte: Gretl. 

Figura 6 – Testes de especificidade modelo 2 (1) 

 
Fonte: Gretl. 

Figura 7 – Testes de especificidade modelo 2 (2) 

 
Fonte: Gretl. 
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Figura 8 – Testes de especificidade modelo 2 (3) 

 
Fonte: Gretl. 

Figura 9 – Saída completa do modelo 3 

 
Fonte: Gretl. 

Figura 10 – Testes de especificidade modelo 3 (1) 

 
Fonte: Gretl. 
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Figura 11 – Testes de especificidade modelo 3 (2) 

 
Fonte: Gretl. 

Figura 12 – Testes de especificidade modelo 3 (3) 

 
Fonte: Gretl. 

Figura 13 – Saída completa do modelo 4 

 
Fonte: Gretl. 
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Figura 14 – Testes de especificidade modelo 4 (1) 

 
Fonte: Gretl. 

Figura 15 – Testes de especificidade modelo 4 (2) 

 
Fonte: Gretl. 

Figura 16 – Testes de especificidade modelo 4 (3) 

 
Fonte: Gretl. 

 

 

 
 
 


